EMENDA AGLUTINATIVA SUBSTITUTIVA Nº 5, AO PROJETO DE LEI Nº 885, DE 2009
Com fundamento no artigo 175, inciso IV e seus respectivos parágrafos e tendo por base as emendas apresentadas ao presente projeto, propomos a seguinte emenda Aglutinativa Substitutiva:

Dê-se ao projeto em epígrafe a seguinte nova redação:

Artigo 1º – Será cassada a eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, do estabelecimento que adquirir, distribuir, transportar, estocar, revender ou expor à venda quaisquer bens de consumo, gêneros alimentícios ou quaisquer outros produtos industrializados fruto de descaminho, roubo ou furto, independentemente de ficar ou não caracterizada a receptação.

Artigo 2º – A falta de regularidade da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS inabilita o estabelecimento à prática de operações relativas à circulação de mercadorias e de prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

Artigo 3º – A cassação da eficácia da inscrição do cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, prevista no artigo 1°, implicará, à pessoa dos sócios do estabelecimento penalizado, sejam eles pessoa física ou jurídica, em comum ou separadamente:

I – o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em estabelecimento distinto daquele;

II – a proibição de entrarem com pedido de inscrição de nova empresa, no mesmo ramo de atividade;

III – imposição de multa correspondente ao dobro do valor dos produtos constatados serem produto de roubo ou furto.

Parágrafo único – As restrições previstas nos incisos I e II prevalecerão pelo prazo de cinco anos, contados da data de cassação, sendo requisitos a serem observados, obrigatoriamente, para o fim do registro previsto no artigo 16 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989.

Artigo 4º – O Poder Executivo divulgará através do Diário Oficial do Estado de São Paulo a relação dos estabelecimentos comerciais penalizados com base no disposto nesta lei, fazendo constar os respectivos Cadastros Nacionais de Pessoas Jurídicas – CNPJs e endereços de funcionamento.

Artigo 5º – Quando ocorrer a apreensão de mercadorias fruto de descaminho, roubo ou furto, cuja propriedade não possa ser determinada, será aplicada, ainda, a pena de perdimento de tais bens, sendo estes incorporados ao patrimônio do Estado ou, no caso de mercadorias importadas, destinadas pela Receita Federal do Brasil, em conformidade com a legislação em vigor.

Parágrafo único – O Estado investirá a totalidade do produto obtido, no termos do disposto no “caput”, no combate ao roubo e furto de cargas, comercialização de produtos falsificados e ao descaminho.

Artigo 6º – Os estabelecimentos penalizados na forma desta lei perderão em favor do Estado a totalidade dos créditos tributários, cujo fato gerador tenha por objeto a circulação ou transporte de mercadorias as quais tenham sido constatadas serem produto de falsificação, descaminho, roubo e furto, independentemente de ficar caracterizada ou não a receptação.

Artigo 7º – As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 8º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Objetiva a presente emenda aglutinativa aperfeiçoar o texto do Projeto de lei nº 885, de 2009, conforme proposta da Comissão de Transportes e Comunicações desta Casa e do colégio de Líderes, para que se possa instrumentalizar o Poder executivo no combate ao roubo de cargas, cujas ocorrências tem trazido sérios prejuízos para o Estado e para toda a população.

Sala das Sessões, em 19-12-2013
a) Barroz Munhoz (Líder do Governo) a) Carlos Bezerra Jr. –(Líder do PSDB) a) Regina Gonçalves (Líder do PV) a) Luiz Claudio Marcolino (Líder do PT) a) Gilmaci Santos (Líder do PRB) a) Rita Passos (Líder do PSD) a) José Zico Prado (Líder da minoria) a) Leci Brandão (Líder do PC do B) a) Feliciano Filho (Líder do PEN) a) Estevam Galvão (Líder do DEM) a) Carlos Cezar (Líder do PSB) a) Adriano Diogo (PT) a) Edson Ferrarini (PTB) a) Reinaldo Alguz (PV) a) Jooji Hato (PMDB) a) Luis Carlos Gondim (SDD) a) Gerson Bittencourt (PT) a) João Caramez (PSDB) a) Chico Sardelli (PV) a) Milton Vieira (DEM) a) Baleia Rossi (PMDB) a) Aldo Demarchi (DEM) a) Analice Fernandes (PSDB apoiamento) a) Carlão Pignatari (PSDB) a) Ramalho da Construção (PSDB) a) Mauro Bragato (PSDB) a) Dilador Borges (PSDB) a) Rogério Nogueira (DEM) a) José Bittencourt (PSD) a) Orlando Morando (PSDB) a) Leandro KLB (PSD) a) Ana Perugini (PT) a) Alencar Santana Braga (PT) a) Marco Aurélio (PT) a) Roberto Morais (PPS) a) Maria Lúcia Amary (PSDB) a) Milton Leite Filho (DEM) a) Marcos Martins (PT) Ed Thomas (PSB) a) Beth Sahão (PT) a) Ana do Carmo (PT) a) João Paulo Rillo (PT) a) Alcides Amazonas (PC do B) a) Celino Cardoso (PSDB) a) Luiz Moura (PT) a) Gilson de Souza (DEM) a) Afonso Lobato (PV) a) Orlando Bolçone (PSB) a) Carlos Neder (PT) a) Ulysses Tassinari (PV) a) Sebastião Santos (PRB) a) Célia leão (PSDB) 
